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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 
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Gabarito Comentado 

A peça processual cabível é o recurso de apelação (Art. 1.009 do CPC), interposto no prazo de 15 dias úteis, 
ou seja, 04/11/2024. O examinando deverá interpor o recurso em petição dirigida ao Juízo de primeiro grau 
(Art. 1.010 do CPC), da XX Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, contendo o nome e a qualificação das 
partes, além de requerer a intimação para a apresentação de contrarrazões e a remessa ao Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, independentemente do Juízo de admissibilidade. Nas razões recursais, deverá indicar os 
fatos ocorridos, bem como fundamentar juridicamente seu pleito. 

Na peça, deverá ser requerida a prioridade na tramitação do recurso pelo fato de a apelante ter 82 anos de 
idade.   

A recorrente deve alegar a inviabilidade da condenação em litigância de má-fé, pois o objetivo era o 
cumprimento apenas da obrigação, de forma revisada, sendo inadequada a aplicação do Art. 80, inciso III, do 
CPC e, por conseguinte, dos efeitos pecuniários – multa e honorários advocatícios sucumbenciais – contidos 
no Art. 81 do CPC. 

Deve invocar, ainda, a recorrente: 

i) que contradições entre cláusulas contratuais e a forma de execução das obrigações assumidas, que 
prejudiquem a compreensão do consumidor acerca do objeto contratado, indicam a necessidade de 
revisão, por violação ao dever de informação e boa-fé objetiva a que estão sujeitos os prestadores de 
serviços e fornecedores de produtos, conforme estabelecido no Artigo 6º, inciso III, ou no Art. 51, 
inciso IV, todos do Código de Defesa do Consumidor, ou no Art. 113, ou no Art. 422, ambos do Código 
Civil; 

ii) o mútuo sob consignação deve ser claro, devendo ser considerada a condição de idosa da 
consumidora, sendo plausível a confusão entre empréstimo consignado e contrato de cartão de 
crédito por consignação, aplicando-se o disposto no Art. 2º da Lei nº 10.741/03 ou no Art. 230 da 
CRFB/88; 

iii) que sendo um contrato de adesão, deve ser adotada a interpretação mais favorável ao aderente, nos 
termos do Art. 423 do CC; 

iv) falha na sentença ao fundamentar na boa-fé subjetiva, devendo, na apelação, ser destacada a boa-fé 
objetiva.   

Por fim, deve ser pedida a reforma da sentença de mérito, procedendo ao encerramento da peça. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Os avós podem ser responsabilizados por prestar alimentos aos netos, de forma subsidiária (Art. 1.698 do 
CC), uma vez demonstrado que Cristiano, ascendente mais próximo (Art. 1.696 do CC ou Súmula 596 do STJ), 
não tem condições de prestá-los (Súmula 596 do STJ). 
B) Não, pois como não houve ação de alimentos contra Cristiano, e a obrigação dos avós é subsidiária, deve 
a ação ser ajuizada em face do pai, com pedido subsidiário direcionado aos avós (Art. 1.698 do CC ou da 
Súmula 596 do STJ). 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Nos termos do Art. 57 da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973), como a união de Rodrigo e Patrícia 
está devidamente registrada no registro civil das pessoas naturais, Rodrigo poderá requerer a inclusão do 
sobrenome de Patrícia, durante a constância da união estável (Art. 57, § 2º, da Lei nº 6.015/1973).  

B) Rodrigo deverá requerer a alteração pessoalmente perante o oficial de registro civil, independentemente 
de motivação ou autorização judicial, nos termos do Art. 57, § 2º, da Lei nº 6.015/1973.  
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Não assiste razão à pretensão de Wanessa, pois, na forma do Art. 2.002 do CC, os descendentes que 
concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para igualar as legítimas, a conferir o valor 
das doações que dele em vida receberam, sob pena de sonegação. 
B) Diante da ausência de informação quanto ao bem doado em vida, Camilla poderá requerer a remoção da 
inventariante, na forma do Art. 622, inciso VI, do CPC. 
 
 



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
42º Exame de Ordem Unificado  

Prova Prático-Profissional Aplicada em 16/02/2025 
 ÁREA: DIREITO CIVIL 
 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – 42º Exame de Ordem Unificado Página 6 de 6 

PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Não. A concessionária é a comerciante do produto e sua responsabilidade pelo fato do produto é 
subsidiária e objetiva, por força do Art. 13 do Código de Defesa do Consumidor. 
B) A concessionária Pluft Automóveis Piauienses Ltda. deverá alegar, na contestação, a ilegitimidade passiva 
por meio de preliminar, conforme previsto no Art. 337, inciso XI, do CPC indicando o sujeito passivo da 
relação jurídica, nos termos do Art. 339 do CPC. 

 
 


